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PR_COD_1am

Legenda dos símbolos utilizados

* Processo de consulta
Maioria dos votos expressos

**I Processo de cooperação (primeira leitura)
Maioria dos votos expressos

**II Processo de cooperação (segunda leitura)
Maioria dos votos expressos para aprovar a posição comum
Maioria dos membros que compõem o Parlamento para rejeitar ou 
alterar a posição comum

*** Parecer favorável
Maioria dos membros que compõem o Parlamento, excepto nos 
casos visados nos artigos 105º, 107º, 161º e 300º do Tratado CE e 
no artigo 7º do Tratado UE

***I Processo de co-decisão (primeira leitura)
Maioria dos votos expressos

***II Processo de co-decisão (segunda leitura)
Maioria dos votos expressos para aprovar a posição comum
Maioria dos membros que compõem o Parlamento para rejeitar ou 
alterar a posição comum

***III Processo de co-decisão (terceira leitura)
Maioria dos votos expressos para aprovar o projecto comum

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta pela 
Comissão)

Alterações a textos legais

Nas alterações do Parlamento, as diferenças são assinaladas simultaneamente 
a negrito e em itálico. A utilização de itálico sem negrito constitui uma 
indicação destinada aos serviços técnicos e tem por objectivo assinalar 
elementos do texto legal que se propõe sejam corrigidos, tendo em vista a 
elaboração do texto final (por exemplo, elementos manifestamente errados 
ou lacunas numa dada versão linguística). Estas sugestões de correcção 
ficam subordinadas ao aval dos serviços técnicos visados.
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PROJECTO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao 
acesso à ajuda externa da Comunidade
(COM(2004)0313 – C6-0032/2004 – 2004/0099(COD))

(Processo de co-decisão: primeira leitura)

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a proposta da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho 
(COM(2004)0313)1,

– Tendo em conta o nº 2 do artigo 251º e os artigos 175°, 179°, 181°-A, 203° e 308° do
Tratado CE, nos termos dos quais a proposta lhe foi apresentada pela Comissão 
(C6-0032/2004),

– Tendo em conta o artigo 51º do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Desenvolvimento e os pareceres da Comissão 
do Comércio Internacional e da Comissão dos Assuntos Externos (A6-0000/2005),

1. Aprova a proposta da Comissão com as alterações nela introduzidas;

2. Requer à Comissão que lhe submeta de novo esta proposta, se pretender alterá-la 
substancialmente ou substituí-la por um outro texto;

3. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho e à 
Comissão.

Texto da Comissão Alterações do Parlamento

Alteração 1
Considerando 6

(6) Em 4 de Setembro de 2003, numa 
resolução sobre a desvinculação da ajuda, o 
Parlamento Europeu1 assinalou a 
necessidade de uma maior desvinculação 
da ajuda comunitária, tendo apoiado as 
modalidades especificadas na comunicação 
acima referida e concordado com as opções 
propostas. Salientou a necessidade de 
prosseguir os debates no sentido de uma 
maior desvinculação com base em estudos 
complementares e em propostas 

(6) Em 4 de Setembro de 2003, numa 
resolução sobre a desvinculação da ajuda, o 
Parlamento Europeu1 assinalou a 
necessidade de uma maior desvinculação 
da ajuda comunitária, tendo apoiado as 
modalidades especificadas na comunicação 
acima referida e concordado com as opções 
propostas. Salientou a necessidade de 
prosseguir os debates no sentido de uma 
maior desvinculação com base em estudos 
complementares e em propostas 

  
1 Ainda não publicada em JO.
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documentadas. documentadas e solicitou explicitamente a 
atribuição de preferência clara à 
cooperação local e regional, dando 
prioridade - por ordem de preferências -
aos fornecedores do país beneficiário, aos 
dos países em desenvolvimento vizinhos e 
aos dos outros países em desenvolvimento, 
a fim de apoiar o esforço dos países 
beneficiários para melhorarem a sua 
própria produção a nível nacional, 
regional, local e familiar, assim como 
acções destinadas a melhorar a 
disponibilidade e a acessibilidade ao 
público de bens alimentares e serviços 
básicos de forma coerente com os hábitos 
e sistemas de produção e de 
comercialização locais.

1A5/2003/190, Boletim/2003/9, 1.6.64. 1A5/2003/190, Boletim/2003/9, 1.6.64.

Alteração 2
Considerando 7

(7) Devem ser tidos em conta vários 
aspectos a fim de definir o acesso à ajuda 
externa da Comunidade. As regras de 
elegibilidade do artigo 3º definiram o 
acesso das pessoas. As regras de origem do 
artigo 4º definiram o acesso dos 
fornecimentos e materiais adquiridos pelas 
pessoas elegíveis. O artigo 3º autoriza o 
acesso de uma categoria específica de 
pessoas sob reserva de reciprocidade. No 
artigo 5º, estão previstas a definição e as 
normas de execução da reciprocidade. O 
artigo 6º define as derrogações e a sua 
aplicação. O artigo 7º define disposições 
específicas relativas às operações 
financiadas através de uma organização 
internacional ou regional ou co-financiadas 
por um país terceiro. O artigo 8º define 
disposições específicas para efeitos de 
ajuda humanitária.

(7) Devem ser tidos em conta vários 
aspectos a fim de definir o acesso à ajuda 
externa da Comunidade. As regras de 
elegibilidade do artigo 3º definiram o 
acesso das pessoas. As regras de origem do 
artigo 4º definiram o acesso dos 
fornecimentos e materiais, assim como 
serviços de peritos contratados, adquiridos 
pelas pessoas elegíveis. O artigo 6º define 
as derrogações e a sua aplicação. O artigo 
7º define disposições específicas relativas 
às operações financiadas através de uma 
organização internacional ou regional ou 
co-financiadas por um país terceiro. O 
artigo 8º define disposições específicas 
para efeitos de ajuda humanitária.
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Alteração 3
Artigo 3, n° 2

(2) A participação na adjudicação de 
contratos públicos ou de subvenção 
financiados a partir de um instrumento 
comunitário de âmbito temático, tal como 
definido no Anexo I, Parte B, está aberta a 
todas as pessoas colectivas que sejam 
nacionais de um país em vias de 
desenvolvimento ou em transição, tal 
como definido pelas listas do Anexo II do 
Comité de Ajuda ao Desenvolvimento da 
Organização de Cooperação e 
Desenvolvimento Económicos 
(CAD/OCDE), além de aquelas pessoas 
colectivas já elegíveis por virtude to 
instrumento respectivo.

(2) A participação na adjudicação de 
contratos públicos ou de subvenção 
financiados a partir de um instrumento 
comunitário de âmbito temático, tal como 
definido no Anexo I, Parte B, está aberta a 
todas as pessoas colectivas que sejam 
nacionais de um país em vias de 
desenvolvimento, tal como definido pela 
lista do Anexo II do Comité de Ajuda ao 
Desenvolvimento da Organização de 
Cooperação e Desenvolvimento 
Económicos (CAD/OCDE), além de 
aquelas pessoas colectivas já elegíveis por 
virtude to instrumento respectivo.

Alteração 4
Artigo 3, n° 3

(3) A participação na adjudicação de 
contratos públicos ou de subvenção 
financiados a partir de um instrumento 
comunitário de âmbito geográfico, tal 
como definido no Anexo I, Parte B, está 
aberta a todas as pessoas colectivas que 
sejam nacionais de um país em vias de 
desenvolvimento ou em transição, tal 
como definido pelas listas do Anexo II da 
OCDE/CAD e que sejam expressamente 
mencionadas como elegíveis, e aquelas que 
já foram mencionadas como elegíveis pelo 
instrumento respectivo.

(3) A participação na adjudicação de 
contratos públicos ou de subvenção 
financiados a partir de um instrumento 
comunitário de âmbito geográfico, tal 
como definido no Anexo I, Parte B, está 
aberta a todas as pessoas colectivas que 
sejam nacionais de um país em vias de 
desenvolvimento, tal como definido pela 
lista do Anexo II da OCDE/CAD e que 
sejam expressamente mencionadas como 
elegíveis, e aquelas que já foram 
mencionadas como elegíveis pelo 
instrumento respectivo.

Alteração 5
Artigo 3, n° 5

(5) As regras da elegibilidade 
estabelecidas no presente artigo não são 
aplicáveis aos peritos propostos pelos 
proponentes que participam na 
adjudicação dos contratos públicos. Estes 
peritos podem ser de qualquer 

Suprimido
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nacionalidade.

Justificação

A matéria é agora regulamentada pelo novo n° 1 bis do artigo 4°.

Alteração 6
Artigo 4

Os fornecimentos e materiais adquiridos a 
título de um contrato financiado por um 
instrumento comunitário devem ser 
originários da Comunidade ou de um país 
elegível definido no artigo 3º. Para efeitos 
do presente regulamento, entende-se por 
origem a definição da legislação 
comunitária aplicável relativa às regras de 
origem para fins aduaneiros.

Os fornecimentos e materiais adquiridos a 
título de um contrato financiado por um 
instrumento comunitário devem ser 
originários da Comunidade ou de um país 
elegível definido nos artigos 3º e 6°. Para 
efeitos do presente regulamento, entende-
se por origem a definição da legislação 
comunitária aplicável relativa às regras de 
origem para fins aduaneiros.

Alteração 7
Artigo 4, parágrafo 1 bis (novo)

Os peritos contratados pelos proponentes 
referidos nos artigos 3° e 6° podem ser de 
qualquer nacionalidade. O presente artigo 
é aplicável sem prejuízo dos requisitos 
qualitativos ou financeiros estabelecidos 
na regulamentação comunitária relativa à 
adjudicação de contratos públicos. 

Alteração 8
Artigo 5, n° 1

(1) O acesso recíproco à ajuda externa da
CE é concedido a um país abrangido pelo 
disposto no nº 4 do artigo 3º, sempre que 
este conceda a elegibilidade em condições 
equitativas aos Estados-Membros da União 
Europeia.

(1) O acesso recíproco à ajuda externa da 
Comunidade é concedido a um país 
abrangido pelo disposto no nº 4 do artigo 
3º, sempre que este conceda a elegibilidade 
em condições equitativas aos 
Estados-Membros da União Europeia e aos 
beneficiários do país em causa.

Alteração 9
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Artigo 5, n° 2

(2) O acesso recíproco à ajuda externa da 
CE é concedido com base numa 
comparação entre a UE e outros doadores, 
quer a nível de todo o sector, tal como 
definido nas categorias da OCDE/CAD, 
quer de todo o país, seja doador, seja
beneficiário. A decisão de conceder esta 
reciprocidade a um país doador assenta no 
carácter transparente, coerente e 
proporcional da ajuda por ele prestada, 
nomeadamente do ponto de vista 
qualitativo e quantitativo.

(2) O acesso recíproco à ajuda externa da 
Comunidade é concedido com base numa 
comparação entre a UE e outros doadores, 
a qual é feita a nível sectorial, tal como 
definido nas categorias da OCDE/CAD, ou 
a nível de país, seja este doador ou
beneficiário. A decisão de conceder esta 
reciprocidade a um país doador assenta no 
carácter transparente, coerente e 
proporcional da ajuda por ele prestada, 
nomeadamente do ponto de vista 
qualitativo e quantitativo.

Alteração 10
Artigo 5, n° 3

(3) O acesso recíproco à ajuda externa da 
CE é estabelecido através de uma decisão 
específica relativa a um determinado país 
ou a um determinado grupo regional de 
países. Tal decisão é adoptada em 
conformidade com a Decisão 1999/468/CE 
do Conselho1 no âmbito dos procedimentos 
e do comité competente que rege o 
instrumento em questão. A referida 
decisão é aplicável durante um período 
mínimo de um ano.

(3) O acesso recíproco à ajuda externa da 
Comunidade é estabelecido através de uma 
decisão específica relativa a um 
determinado país ou a um determinado 
grupo regional de países. Tal decisão é 
adoptada em conformidade com a Decisão 
1999/468/CE do Conselho1 no âmbito dos 
procedimentos e do comité competente 
associados ao acto em questão. A referida 
decisão deverá vigorar durante um período 
mínimo de um ano.

1JO L 231 de 29.08.2001 1JO L 184 de 17.7.1999

Alteração 11
Artigo 5, n° 4

(4) O acesso recíproco à ajuda externa da 
CE é automaticamente concedido aos 
países terceiros enumerados no Anexo III, 
em conformidade com o ponto II, alínea 
a), das recomendações, de 2001, da 
OCDE/CAD sobre a desvinculação da 
ajuda pública ao desenvolvimento aos 
países menos desenvolvidos referida no 
Anexo IV.

(4) O acesso recíproco à ajuda externa da 
Comunidade nos PMD, tal como previsto 
no Anexo II, é automaticamente concedido 
aos países terceiros enumerados no Anexo 
III.
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Alteração 12
Artigo 5, n° 5

(5) Os países beneficiários serão 
consultados sempre que possível durante o 
processo descrito nos números 1 a 3.

(5) Os países beneficiários serão 
consultados durante o processo descrito 
nos números 1, 2 e 3.

Alteração 13
Artigo 7, n° 1

(1) Sempre que o financiamento 
comunitário abranja uma operação 
executada através de um organização 
internacional, a participação nos 
procedimentos contratuais adequados está 
aberta a todas as pessoas colectivas 
elegíveis em conformidade com o artigo 3º, 
bem como a todas as pessoas colectivas 
elegíveis em conformidade com as regras 
dessa organização, velando-se pela garantia 
de um tratamento equitativo a todos os 
doadores. São aplicáveis as mesmas regras 
aos fornecimentos e aos materiais.

(1) Sempre que o financiamento 
comunitário abranja uma operação 
executada através de um organização 
internacional, a participação nos 
procedimentos contratuais adequados está 
aberta a todas as pessoas colectivas 
elegíveis em conformidade com o artigo 3º, 
bem como a todas as pessoas colectivas 
elegíveis em conformidade com as regras 
dessa organização, velando-se pela garantia 
de um tratamento equitativo a todos os 
doadores. São aplicáveis as mesmas regras 
aos fornecimentos, aos materiais e aos 
peritos.

Alteração 14
Artigo 7, n° 2

(2) Sempre que o financiamento 
comunitário abranja uma operação co-
financiada por um país terceiro, sob reserva 
de reciprocidade, tal como definida no 
artigo 5º, ou com uma organização 
regional, a participação nos procedimentos 
contratuais adequados está aberta a todas 
as pessoas colectivas elegíveis em 
conformidade com o artigo 3º, bem como a 
todas as pessoas colectivas que sejam 

(2) Sempre que o financiamento 
comunitário abranja uma operação 
co-financiada por um país terceiro, sob 
reserva de reciprocidade, tal como definida 
no artigo 5º, ou com uma organização 
regional ou Estado-Membro, a 
participação nos procedimentos contratuais 
adequados está aberta a todas as pessoas 
colectivas elegíveis em conformidade com 
o artigo 3º, bem como a todas as pessoas 
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nacionais desse país terceiro ou de países 
membros da referida organização regional. 
São aplicáveis as mesmas regras aos 
fornecimentos e aos materiais.

colectivas que sejam nacionais desse país 
terceiro ou de países membros da referida 
organização regional. São aplicáveis as 
mesmas regras aos fornecimentos, aos 
materiais e aos peritos.

Alteração 15
Artigo 7, n° 3

(3) As regras de elegibilidade 
estabelecidas no presente artigo não são 
aplicáveis aos peritos propostos pelos 
proponentes que participam na 
adjudicação dos contratos públicos. Estes 
peritos podem ser de qualquer 
nacionalidade.

Suprimido

Justificação

Esta matéria encontra-se, doravante, regulamentada na versão revista dos nos 1 e 2 do artigo 
7°.

Alteração 16
Artigo 7, n° 3 bis (novo)

(3 bis) No que diz respeito às operações de 
ajuda alimentar, a aplicação do presente 
artigo limita-se às ajudas de emergência.

Alteração 17
Artigo 8, título

Ajuda humanitária Ajuda humanitária e ONG

Alteração 18
Artigo 8, n° 1

(1) Para efeitos da ajuda humanitária, na 
acepção do Regulamento (CE) nº 1257/961, 
as disposições do artigo 3º não são 
aplicáveis aos critérios de elegibilidade 
estabelecidos para a selecção dos 

(1) Para efeitos da ajuda humanitária, na 
acepção do Regulamento (CE) nº 1257/961

e para efeitos  da ajuda canalizada 
directamente através das ONG na acepção 
do Regulamento (CE) n° 1658/98, de 17 
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beneficiários de subvenções. de Julho de 1998, relativo ao 
cofinanciamento com organizações não 
governamentais de desenvolvimento 
(ONG) europeias de acções em domínios 
de interesse para os países em 
desenvolvimento2, as disposições do artigo 
3º não são aplicáveis aos critérios de 
elegibilidade estabelecidos para a selecção 
dos beneficiários de subvenções.

1JO L 248 de 16.9.2002, p. 1. 1JO L 163 de 2.7.1996

2JO L 213 de 31.7.1998, p. 1.

Alteração 19
Artigo 8, n° 2

(2) Os beneficiários das referidas 
subvenções são obrigados a cumprir as 
regras estabelecidas no presente 
regulamento sempre que a execução das 
acções humanitárias exija a celebração de 
contratos públicos.

(2) Os beneficiários das referidas 
subvenções são obrigados a cumprir as 
regras estabelecidas no presente 
regulamento sempre que a execução das 
acções humanitárias e a ajuda canalizada 
directamente através das ONG, na 
acepção do Regulamento (CE) n° 1658/98 
do Conselho, exija a celebração de 
contratos públicos.

Alteração 20
Artigo 9, título

Mecanismo de Reacção Rápida Suprimido

Alteração 21
Artigo 9, n° 1

(1) Para os objectivos de gestão de crise 
civil dentro dos termos do Regulamento 
do Conselho (CE) n.° 381/2001 criando 
um mecanismo de reacção rápida, os 
parceiros elegíveis podem ter origem em 
qualquer país.

Suprimido

Alteração 22
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Artigo 9, n° 2

(2) O artigo 6 (4) (b) do Regulamento 
(CE) n.° 381/2001 do Conselho acima 
mencionado é substituído pelo seguinte 
“terem a sua sede principal num 
Estado-Membro da Comunidade ou em 
qualquer outro país”.

Suprimido

Alteração 23
Artigo 9 bis, título (novo)

Artigo 9°
Respeito pelos princípios fundamentais e 

reforço dos mercados locais

Alteração 24
Artigo 9 bis, n° 1 (novo)

(1 bis) A fim de acelerar a erradicação da 
pobreza através da promoção das 
capacidades, mercados e aquisições 
locais, será dada especial atenção aos 
concursos públicos locais e regionais nos 
países parceiros.

Alteração 25
Artigo 9 bis, n° 2 (novo)

(2 bis) Os proponentes aos quais tenham 
sido adjudicados contratos respeitarão as 
normas laborais e ambientais 
fundamentais internacionalmente 
acordadas, e.g., as normas laborais 
fundamentais da OIT, convenções sobre a 
liberdade de associação e a negociação 
colectiva, supressão do trabalho forçado 
ou obrigatório, supressão da 
discriminação relativamente ao emprego e 
à ocupação e abolição do trabalho 
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infantil.

Alteração 26
Artigo 10

O presente regulamento altera e rege as 
partes pertinentes de todos os instrumentos 
comunitários actuais enumerados no 
Anexo I. A Comissão modificará os 
Anexos II e IV deste regulamento em 
certos intervalos para ter em consideração 
modificações aos textos da OCDE.

O presente regulamento altera e rege as 
partes pertinentes de todos os instrumentos 
comunitários actuais enumerados no 
Anexo I, bem como quaisquer 
instrumentos futuros de âmbito temático 
ou geográfico. A Comissão modificará os 
Anexos II e IV deste regulamento em 
certos intervalos para ter em consideração 
modificações aos textos da OCDE.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

1. Contexto

A proposta visa proceder a uma maior desvinculação da ajuda comunitária em domínios 
abrangidos por procedimentos de concurso para o fornecimento de bens e serviços no âmbito 
da ajuda externa. Trata-se de um regulamento horizontal que estabelece as condições de 
acesso dos fornecedores a todos os programas de ajuda ao desenvolvimento financiados pelo 
orçamento comunitário. Define as regras de elegibilidade de pessoas e bens no  âmbito dos 
instrumentos, estabelecendo critérios e derrogações.

A desvinculação recebeu um impulso especial ao nível da UE. Na sequência do Consenso de 
Monterrey, a Comissão Europeia iniciou a elaboração de uma proposta com vista a uma maior 
desvinculação dos programas comunitários e a avançar para uma desvinculação total da ajuda 
bilateral dos Estados-Membros. Sendo a União Europeia o maior bloco de doadores, prestador 
de mais de 50% da ajuda a nível mundial, esta iniciativa pode ter um grande impacto na 
comunidade de doadores. Calcula-se que cerca de 49% da ajuda bilateral europeia permanece 
vinculada, total ou parcialmente. A desvinculação total desta ajuda poderia dar-lhe um 
acréscimo de eficácia correspondente a 2 a 3 mil milhões de dólares1.

Tanto o Conselho (conclusões do Conselho “Assuntos Gerais e Relações Externas” de 
20.5.2003) como o Parlamento Europeu (relatório Fernández Martín, de 2003 (A5-190/2003)) 
se manifestaram favoráveis a um regulamento sobre a desvinculação da ajuda, seguindo a 
“Recomendação sobre a desvinculação da ajuda pública ao desenvolvimento aos países menos 
desenvolvidos” da OCDE/CAD, de 2001. Com esta proposta, a Comissão segue igualmente a 
recomendação do CAD na sua avaliação pelos pares da política de desenvolvimento da UE: 
“A proposta de se considerar a desvinculação da APD da UE sem distinção entre os PMD e os 
outros países em desenvolvimento é positiva, tal como o é a inclusão da ajuda alimentar e do 
transporte. Será necessário que a CE estabeleça um calendário de aplicação e que mantenha os 
elementos da sua presente abordagem que beneficiam os países em desenvolvimento (por 
exemplo, um quadro de preços preferenciais com os países ACP) por formas que sejam 
inteiramente coerentes com os princípios, entendimentos e acordos da Recomendação do 
CAD”.

2. Âmbito do regulamento proposto

A Comissão afirma que “a desvinculação da ajuda não é um fim em si mesmo, devendo antes 
ser utilizada como instrumento para promover outros elementos da luta contra a pobreza, tais 
como a apropriação, a integração regional e o reforço das capacidades”. Estes objectivos 
correspondem aos da recomendação de 2001 da OCDE/CAD sobre a desvinculação da ajuda.

Infelizmente, a redução dos custos de transacção parece ter sido o único critério para 
determinar se e de que forma determinados instrumentos da ajuda ao desenvolvimento 
deveriam ser desvinculados.

  
1 In: "An independent study on the further untying of European aid" (“Estudo independente sobre uma maior 
desvinculação da ajuda europeia”, Julho de 2004. 
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A questão da desvinculação da ajuda e as modalidades específicas para cada instrumento 
devem ser vistas na perspectiva do desenvolvimento: os instrumentos a desvincular e as 
modalidades de desvinculação têm de ser determinados em função da sua contribuição para a 
realização dos principais objectivos da ajuda ao desenvolvimento: redução da pobreza, através 
da realização dos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio, capacitação das comunidades 
locais nos países beneficiários, para que possam assumir a plena apropriação do seu processo 
de desenvolvimento (nomeadamente, através do reforço das capacidades locais), e integração 
regional, para uma mais fácil integração na economia mundial. Se a desvinculação da ajuda 
não for considerada e regulada neste contexto, existe o risco de ela se tornar contraproducente 
e um obstáculo aos objectivos de desenvolvimento que se pretende promover. É neste sentido 
que o regulamento proposto suscita uma série de problemas

3. Problemas

A. Regras de elegibilidade (artigo 3º)
Ao abrir o acesso à ajuda externa da UE (contratos públicos e subvenções) a entidades de 
qualquer natureza, exclusivamente com base na eficácia financeira, o regulamento não tem 
em consideração a mais-valia, em termos de desenvolvimento, de determinadas categorias 
específicas de entidades especialmente vocacionadas para o processo de desenvolvimento 
(actores não estatais – nomeadamente ONG). A obrigação de co-financiamento exige que as 
ONG colaborem com a sociedade civil, com vista à obtenção dos fundos necessários à sua 
participação no co-financiamento, mantendo assim a cooperação para o desenvolvimento na 
agenda política. Por conseguinte, o Regulamento (CE) nº 1658/98 relativo ao co-
financiamento com as ONG (nº 10 da Parte A do Anexo I) deveria ser objecto da cláusula de 
isenção, da mesma forma que esta se aplica, por exemplo, à ajuda humanitária e ao 
Mecanismo de Reacção Rápida.

Esta observação também se aplica a outras entidades com uma função emancipadora 
específica no processo de desenvolvimento (comunidades locais, universidades, centros de 
investigação, etc.). O regulamento não deveria ser aplicável a estes aspectos do seu trabalho e 
as subvenções respectivas deveriam ser retiradas do Anexo do regulamento. É evidente, no 
entanto, que quando estes agentes do desenvolvimento participarem em concursos para o 
fornecimento de bens e serviços que não estejam relacionados com estes aspectos do seu 
trabalho deverão cumprir as regras aplicáveis a todos os proponentes.

É igualmente proposto que o Mecanismo de Reacção Rápida (MRR) seja excluído do âmbito 
de aplicação do regulamento proposto. O MRR existe para permitir à Comunidade dar 
resposta urgente às necessidades de países ameaçados ou já afectados por grave instabilidade 
política ou a sofrer os efeitos de catástrofes naturais ou tecnológicas. A principal mais-valia 
do MRR é a sua capacidade para dar apoio à estratégia política da Comissão perante uma 
crise num país terceiro e, neste sentido, não é um instrumento com um objectivo específico de 
desenvolvimento.

B. Os doadores
A abertura da participação na adjudicação de contratos a países industrializados e países em 
transição, unicamente com base em critérios económicos e financeiros, sem lhes associar 
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quaisquer condições não financeiras, pode ter consequências prejudiciais para a UE, na 
medida em que pode resultar na adjudicação de contratos a países cuja vantagem competitiva 
seja o dumping social que praticam. Isto significaria que a UE abriria mão, no contexto da 
cooperação para o desenvolvimento, de valores fundamentais (desenvolvimento sustentável 
social e ambiental) que aplica internamente e no quadro do Acordo de Cotonu. O regulamento 
deveria condicionar a participação num concurso à adesão formal do proponente a uma série 
de normas mínimas (convenções relativas à liberdade de associação e de negociação 
colectiva, à eliminação do trabalho forçado ou obrigatório, à eliminação da discriminação em 
matéria de emprego e profissão e à abolição do trabalho infantil). Estes critérios deveriam ser 
aplicados como condição para a aquisição de quaisquer bens e serviços. As empresas 
sedeadas ou a operar em países que não tenham aderido formalmente a estas convenções 
internacionais deverão ser excluídas da participação em concursos.

Reciprocidade com países terceiros (artigo 5º)
O regulamento não exige aos países terceiros que se propõe autorizar a participar em 
concursos no âmbito da ajuda externa da UE (em especial, aos países em transição) qualquer 
reciprocidade em matéria de abertura dos mercados de adjudicação de bens e serviços aos 
países beneficiários desta ajuda externa. Esta condição deveria ser igualmente introduzida.

A noção de reciprocidade, tal como é referida no nº 2, é muito vaga e necessita de 
especificação (indicadores que tornem possível medir a “coerência” e a “proporcionalidade” 
da ajuda prestada por um doador, bem como a sua “natureza quantitativa e qualitativa”). Isto 
seria possível através da constituição de comités técnicos bilaterais conjuntos, com peritos da 
UE e do outro país doador.

Desvinculação dos peritos
No nº 5 do artigo 3º e no nº 3 do artigo 7º, a Comissão propõe a desvinculação dos peritos 
indicados pelos proponentes. A questão que se pode colocar é a de saber se esta proposta traz 
algum valor acrescentado aos resultados até agora obtidos com as disposições existentes.

C. Os beneficiários
Registe-se que o regulamento ignora as conclusões do Conselho de Maio de 2003, nas quais 
se afirma que, em relação aos países em desenvolvimento, a desvinculação deverá ter lugar 
“nas seguintes condições: o maior envolvimento possível do país em desenvolvimento 
beneficiário, tendo nomeadamente em conta a necessidade de garantir o desenvolvimento de 
capacidades nacionais e/ou regionais”. Na sua Resolução A5-190/2003, o Parlamento 
corroborou esta recomendação, especificando que as disposições relativas à ajuda 
desvinculada devem estar “subordinadas a uma preferência clara pela cooperação local e 
regional, dando prioridade, por ordem decrescente, aos fornecedores provenientes do país 
beneficiário, aos países limítrofes em desenvolvimento ou a outros países em 
desenvolvimento”. Sem a introdução no regulamento deste sistema de preferência explícito, 
este objectivo não será, provavelmente, atingido, dado que os operadores locais e regionais se 
encontram em posição de desvantagem competitiva, em consequência das limitações de 
ordem tecnológica, económica, institucional e estrutural com que têm de trabalhar.

D. Operações que envolvem instituições internacionais ou países terceiros (artigo 7º)
Para assegurar a conformidade com os objectivos do desenvolvimento, por exemplo, do 
Regulamento relativo à política e à gestão da ajuda alimentar (Regulamento (CE) nº 1292/96 



PE 355.569v03-00 18/18 PR\565640PT.doc

PT

de 27.06.1996 – ver nº 14 da Parte A do anexo I – este artigo deveria ser completado com um 
parágrafo que isente desta aplicação acções com o objectivo de apoiar os esforços dos países 
beneficiários para melhorarem a sua própria produção alimentar ao nível regional, nacional, 
local e familiar, assim como as acções destinadas a melhorar a disponibilidade e 
acessibilidade de produtos alimentares e serviços básicos, de forma compatível com os 
hábitos e sistemas de produção e de comércio locais e plenamente integrada na política de 
desenvolvimento do país beneficiário. A estas acções deverão ser aplicadas as preferências 
defendidas pelo Parlamento Europeu (ver ponto anterior).
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